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LEI N.O 425l2O 1s

Dispõe sobre as diretrizes
para elaboraçâo do orçaÍnento do
município de SANTA MARIA DO
OESTE para o exercÍcio financeiro de
20L6 e dá outras providênci

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO
do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a

Art. 1o - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerars
do Orçamento Progrerma do MunicÍpio de Santa Maria do
Exercicio Financeiro de 2016,

ArL. 2" - A proposta orçamentária será elaborada em
consonância com as disposiçoes constantes da Lei Complementar 101 de
04lASl2000 tendo seu valor Íixado em reais, com base na previsáo de receita:

I - fornecida pelos órgãos competentes, quanto êrs
transferências legais da Uniá,o e do Estado;

Ii - projetada, no concernente a tributos e outras
receitas errrecadadas diretamente pelo MunicÍpio, com base em projeçÕes a
serem reaúizadas considerando-se os efeitos de alteraçoes na legislaçáo,
variaçáo do Índice de preços, crescimento econômico on qualquer ouiro fator
relevante e seráo acompanhadas do demonstrativo de evoluçâo nos ulümos
três anos c, da projeçào para «-rs dois seguintes e da metodologia de crí.lculo e
premissas utilizadas.

§ 1" - Não será admitida reestimativa de receita por
parte do Poder Legislativo, salvo erro ou omissáo de ordem técnica e legal.

§ 2" - As operações de crédito previstas nâo poclerão
superar o va-lor das despesas de capital constantes da Proposta Orçamentária.

Art. 3" - O montante das despesas fixadas
acrescidas da reserva de contingência ná.o será superior aó das receitas
estimadas.

Art. 4" - A reserva de contingência náo será superior
a 0,5oÁ (meio por cento) do total da receita corrente lÍquida prevista e sc
destinar'á ao atendimentc.l de passivos contingentes e outros riscos e eventos
fiscais imprevistos' 
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OESTE, Estado
seguinte Lei:

para elaboraçáo
Oeste relativo ao
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Art. 5" - A manutençáo de atividades ir-rcluidas
dentro cla cotrtl:etência do Município, já existentes no seu territorio, bem como
a conscrvrtçào e recuperação de equipamentos e obras já existentes terâo
prioridade sobre açÕes de expansáo e novas obras.

Art. 6o - A conclusáo de projetos em fase de
execução pelo Município terá preferência sobre novos projetos.

Art. 7" - Não poderâo ser fixadas despesas sem que
sejam deÍinidas as fontes de recursos.

Art. Bn - Na Íixaçáo da despesa deverào ser
observados os seguintes limites, minimos e máximos:

I - as despesas com manutençáo e desenvolvimento
do ensino nâo serã.o inferiores a 25o/o (vinte e cinco por cento) da receita
resultante de impostos, incluÍdas as transferências oriundas de impostos
consoante o disposto no artigo 212 da Constituição Federal;

II - as despesas com saude náo serão inferiores ao
percentrral definido na Emenda Constitucional n" 29l2OOO;

III - as despesas com pessoal do Poder Executivo
Municipal incluindo a remuneração de agentes polÍticos, inativos e
pensionistas e os encargos patronais não poderão excede r a 54o/o (cinqüenta e
quatro por cento) da receita corrente lÍquida;

IV - as despesas com pessoal do Legislativo
Municipal inclusive a remuncraçáo dos agentes políticos, encargos patronais e
proventos de inatividade e pensões náo será superior a 60/o (seis por cento) da
receita corrente lÍquida, se outro inferior não lhe for aplicável nos termos da
Constituiçáo Federal e suas emendas;

V - o Orçamento do Legislativo Municipal deverá
ser elaborado considerando-se as limitaçÕes previsLas na Constituiçáo Federal
e na Bmenda Constitucional 58 l2OO9

Art. 9o - Os recursos ordinários do Tesouro
Municipal somente seráo prograÍnados para a realizaçã,o de despesas de
capital após atendidas as despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da
dÍvida e outras despesas de custeio administrativo e operacional.

Art. 10 - Além da observância das prioridades e
metas fixadas nesta Lei, a Lei Orçamentária e os seus creditos aclicionais
somente incluirào projetcs novos se estiverem adequadamente contemplados
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os projetos em andamento, salvo se existentes recursos especiÍicamente
assegurados para a execuçáo daqueles.

§ i' - O Poder Executivo encaminhará ao Legislativo
Municipal, até a data de envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias,
rclatorio dos projetos em andamento, informando percentual de execuçáo e o
custo total.

§ 2' Serâ.o entendidos como projetos em
andamento aqueles cuja execuçáo Íinanceira, até gI de março de 2ols,
ultrapassar vinte por cento do seu custo total estimado, conforme indicado no
relatorio do parágrafo anterior.

Art. 11 - As metas e prioridades da Administraçáo
Publica Municipal para o exercÍcio de 2016, atendidas as despesas que
constituem obrigaçáo legai e constitucional do Município e as de
funcionamento dos órgáos e entidades que integram o orçarnento Íiscal e clei
seguridade social, sáo as constantes no Anexo I desta Lei, as quais terá<r
precedência na alocação dos recursos no projeto da lei orçamentária cle 2016 e
na sua execuçáo, não se constituindo, todavia, em limite à programaçào da
despesa.

Par'ágrafo Unico - O Poder Executivo justiÍicará, nar
mensagem gLre encarninhar a proposta orÇarnentária à inclusáo de outras
despesas discricionárias em detrimento das prioriclacles e metas consterntes clo
Anexo a que se refere o "caput" deste artigo.

Art. 12 - Na proposta da Lei Orçamentária a
discriminaçáo da receita e despesa será apresentada, respeitada a
padronizaçào estabelecida pela secretaria do Tesouro Nacional:

I - quanto à natureza da despesa, por Orgào c
Unidade Orçamentária, detiilhtrdar por categoria econômica, grupo de nattureza
de despesa, modalidade de aplicaçáo, fonte de recursos e nivel de elemento
sendo que o subelemento da despesa será efetuado no ato da realizaçã.o do
empenho nos termos da legislação vigente:

II - cltranto à classiÍicaçào Funcional progreimática,
por Íunçào, subftrnçào c pl'ograma, detalhada ern projetos, ativiclncies e
operaçôes es1:eciais;

Parágrafo 1o O Execuüvo Municipal cleverá
encaminhal a proposta orçamentária a ser elaborada eur nÍvel de
detalhamento de elemento de despesa.
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Parágrafo 2o - Cada projeto, aüvidade
especial será detalhada por categoria, grupo de natureza
modalidade de aplicaçáo fonte de recurso e elemento de despesa.

ou
de

operaçâ,o
despesa,

o

Parágrafo 30 - A Lei Orçamentária incluirá os
seguintes demonstrativos :

I - da receita, que obedecerá ao disposto no
artigo 2o, parágrafo 1o da Ler Federal 4320164 d,e rrlo3f64, com alteraçÕes
posteriores;

II- da natureza da despesa, para cada orgáo e
unidade orçamentária;

UI - do programa de trabalho por órgáos e
unidades orçamentárias, demonstrando os projetos e atividaàes de acordo
com a classificaçáo funcional programática;

IV - outros aÍlexos previstos em Lei, relativos a
consolidaçáo dos já mencionados anteriormente;

Art. 13 - As emendas apresentadas pelo Legislativo
que proponham alteraçã.o da proposta orçamentária encarninhada pelo Poder
Executivo, bem como dos Projetos de Lei relativos a Créditos Adicioàais a que
se refere o artigo 166 da Constitr-riçào Federal, seráo apresentados na forma e
no nivel de detalhamento estabelecido pa.ra a elaboraçáo da Lei Orçamentária.

Art. 14 - Sáo nulas as emendas apresentadas à
Proposta Orçamentária:

I - que náo sejam compatíveis com esta Lei;

II - que não indiquem os recursos necessários em
valor equivalente à despesa criada, admitidos apenas os provenientes de
anulaçã'o de despesas suportadas pela mesma fonte de reõurso, excluÍdas
aquelas relativas às dotaçÕes de pessoal e seus encargos e ao serviço da
dívida;

Art. 15 - Poderáo ser apresentadas emendas
relacionadas com a correçã.o de erros ou omissões ou relacionadas a
dispositivos do texto do Projeto de Lei,

Art, l6 A existência da meta ou prioridade
constante no Anexo I desta Lei, nâo implica na obrigatoriedade da inclusáo da
sua progrâmaçáo na Proposta Orçamentária.
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Art. i 7 - t vedada a inclusâo, na lei orçamentrâria e
em seus creditos adicionais, de dotaçÕes a título de subvençÕes sociais,
ressalvad.as aquelas destinadas a entidades privadas sem Íins lucrativos, que
preencham uma das seguintes condiçÕes:

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma
gratuita, nas áreas de assistência social, segurança, saude ou educaçào;

II - trtendam ao disposto no art. 2O4 da Constituiçáo
Federal, no art.61 do ADCT, bem como na Lei n" 8742, de o7 de dezembro de
1993.

Parágrafo Unico - Para habilitar-se ao recebimento
de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá
apresentar declaraçáo de funcionamento regular no ultimo ano, gmitida no
exercício de 2016 por duas autoridades locais e comprovantes de regurlaridade
do mandato de sua diretoria.

Art. 18 - É vedada a inclusáo, na lei orçamentária e
em seus creditos adicionais, de dotaçÕes a título de auxÍlios para entidades
privadas, ressalvadas, as sem fins lucrativos e descle que sejam:

I * voltadas para açÕes de saúde e de atendimento
direto e gratuito ao publico;

II * de atendimento direto e gratuito ao público e
voltadas para o ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das
escolas publicas municipais do ensino Íundamental;

III consorcios intermunicipais de saude,
legalmente instituÍdos e constituídos exclusivamente por entes publicos;

IV AssociaçÕes Comunitérrias de Moradores,
devidamente constituídas e registradas no Cartório de TÍtulos e Documentos
da Comarca, no concernente a auxílios destinados a execuçâo de obras e
aquisiçâo de equipamentos de interesse comunitárrio;

V - entidades com personalidade jurÍdica, para em
conjunto com o Poder Executivo Municipai desenvolverem açÕes relacionadas
aolazer e o esporte,

Art. 19 - A concessão de auxílios para pessoas
fisicas obedecerào preferencialmente os critérios estabelecidos pelos
programels sociais que originarn os reclrrsos a serem aplicados, e no caso de
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recursos proprios do MunicÍpio, será precedida da realizaçâo de prévio
levantamento cadastral objetivando a caracterizaçáo e comprovaçáo do éstado
de necessidade dos beneficiados.

§ 1o - Serão coneideradas como carentes, pessoas
cuja renda "per capita", nâo ultrapasse na média a zz (meio) salirio mínimo
por indivíduo que compÕe a famÍlia,

§ 2" - Independerá de comprovaçã.o de renda a
concessáo de auxílios em casos de emergência ou calamidade publica assim
declarada pelo Chefe do Executivo Municipal.

Art. 20 - Sáo excluÍdas das limitaçÕes de que tratam
os artigos 18 e 19 desta lei, os estímulos concedidos pelo municíiio purra a
implantaçáo de empresas ou indústrias no MuniCipio, cuja concessáo
obedecerá aos critérios definidos em Lei,

Art. 2L A proposta orçamentária do poder
Legislativo Municipal para o exercÍcio de 2O16 deverá ser encaminhada ao
Executivo Municipal, ptrâ fins de incorporaçã,o à proposta geral do Município
até a data de 31 de agosto de 2015.

§ UNICO - Os recursos correspondentes às dotações
orçamentráuias destinadas ao Poder Legislativo ser-lhe-áo repassados pelo
Poder Executivo até o dia 20 de cada mês.

Art. 22 - A proposta orçamentária do MunicÍpio
para o exercício de 2016 será encaminhada para apreciaçáo do Legislativo áté
dia 30 de setembro de 2015,

Parágrafo Único - A proposta orçamentâria deverá
ser composta dos quadros e demonstrativos constantes da legislaçâo
especÍÍica.

Art. 23 - Se o Projeto de Lei do Orçamento de 2016
nâo for sancionado pelo Executivo até o dia 31 de dezembro de 20ls a
programaÇâo dele constante poderá ser executada, enquanto a respectiva Lei
nâo for sancionada, até o limite mensar de l/12 (um d,oze avos) ào total de
cada dotaçã.o na forma do estabelecido na proposta remeüda à Câmara
Municipal.

ParâgraÍo Unico - Considerar-se-á antecipaçào de
crédito à conta da Lei Orçamentária a utilizaçâ.o dos recursos autorizada neste
artigo.

),1
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Art, 24 - A execuçáo orçamentária será efetuada
mediamte o princÍpio da responsabilidade da gestáo fiscal através de ações
planejaclas e transparentes que previnam riscos e corrijam desvios capazes de
afetal o equilíbrio das contas publicas, mediante o cumprimento de Àetas de
resultado entre receitas e despesas e a obediência a limitês e condiçÕes no que
tange à renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, seguridade
social e outras, dÍvida consolidada, operações de créàito, incluõive por
antecipaçáo de receita e inscriçáo em restos a pagar, normas estas constantes
da Lei Complementar 101, de 2000,

Art. 25 - Se no Íinal de cada bimestre for veriÍicado
a ocorrência de desequilíbrio entre a receita e a despesa que possam
comprometer a situaçáo financeira do Município, o Executivo e o Le[islativo
Municipal promoveráo, por ato proprio e nos montantes necessários, nos 30
(trinta) dias subseqüentes, Iimitaçáo de empenho, dando-se assim, o equilÍbrio
entre receitas e despesas para fins da alínea a,l, 4o da Lei Complementar n,)
101, de 2000.

relativas:
Art, 26 - Náo serão objeto de limitaçáo as despesas

a obrigaçÕes constitucionais e legais do
Município;

II - ao pagaÍnento do serviço da dÍvida pública
fundada, inclusive parcelamentos de débitos;

III - despesas fixas com pessoal e encargos sociais
U enquanto o MunicÍpio se mantiver num patamar de até 9S%o (noventa e cinco

por cento) do limite máximo para realizaçâo de dispêndios com pessoal
constante do artigo 20 da Lei complementar 101, de 2000;

IV - despesas vinculadas a uma determinada
fonte de recurso, cujos recursos já estejam assegurados ou o respectivo
cronograrna de ingresso esteja sendo normalmente executaclo.

Art, 27 - Para Íins de atendimento ao disposto no
art. 169, § 1o, ll, da Constituiçáo Federal, Íicam autorizada, ,.. 

"o*""ssÕes 
de

quaisquer vantagens, aumentos de remuneraçáo, criação de cargos, empregos
e funçÕes, alteraçÕes de estrutura de carreiras, bem como admissÕ"" u.,
contrataÇÕes de pessoal a qualquer tÍtulo, aos órgáos da Administração Direta
e Indireta e Fundos Municipais, observado o dispãsto na Lei Complementar no
101, de 2000, bem como, ainda, as disponibilidàdes financeiras dt municipio,
desde que sejam por leis especÍlicas encaminhadas a aprovadas pelo poa"t
Legislativo,

i)
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Art. 28 - Ocorrendo a superação do patamar de g5yo
(noventa e cinco por cento) do limite aplicável ao Município para as despesascom pessoaú sáo aplicáveis aos Poderés Executivo e Legislativo as vedaçoesconstantes clo Parágrafo Unico, Inciso I a V do Artigo 22 áa Lei Complementar101, de 2OO0.

r e arizaç âo d e s e rvi ç o 
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Jextrapolado seu limite legal de comprómetimento, eiceto no caso previsto noart. 57, § 6o, inciso II, da constituiçao Federal, somente poderá ocorrerquando destinada ao atendimento de relevantes interesses publicos queensejam situações emergenciais de risco ou de preiuizo para a sociedade,

Art. 29 - O disposto no § lo do art. lg da LeiComplementar n" 1ol, aplica-se exclusivamente para nt. de cáIculo do limitecla despesa total com pessoal, indepenclentemenie da lega-lidade ou veüidacledos contratos.

s u b s ti tu i ç á o d e 
". 

*i.1 o.. IT X-#:. -.11 l" 
o, 

r r, 
",I:"o *:'contratos de terceirizaçào relertivos a execuçâo indireta

simultancamente:

considera como
efeito do caput, os
de atividades que,

complementares
orgão;

I * sejam acessórias, instrumeqtais ou
aos assuntos que constituem árrea de cornpetência regal do

II - nào
abrangidas por plano de cargos do
disposiçáo legd em contrúo, ou
extinto, total ou parcialmente.

seJa-Ín rnerentes a categorias funcionais
quadro de pessoal do órgáo, salvo expressa
quando se tratar de cargo ou caiegoria

incentivo ou beneÍicio ol'l",'J;f ,fiff*,f '"à''r:::r;':f oloffiilrlj:
atendidas as exigências do art. l4 da Lei complementar r01, de 2000,

Parágrafo lo - Fica autorizado a proposiçáo porparte do chefe do poder Exccutivo Municipal, mediant. , .áiçao a. leiespecificar, da anistia de juros, murtas e óorreçâo monetária c1e dívidasinscritas em DÍvida Ativa dó Imposto sobre a e.opri"aade predial e Territorialurbana - IPTU e contribuição dà Melhoria, no decàrrer de 2016.
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referidas no "caput" podendo a compensaçáo, alternativamente, em toclos os
casos, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo perÍodo, de despesas em
valor equiva-lente.

Parágrafo 3" - Sáo considerados incentivos oubeneÍicios de natureza tributárria, para fins do ,,caput,, deste artigo, os
beneficios concedidos que alcancem, exclusivamente, àeterminado grupo decontribuintes e produzam recluçáo da arrecadaçáo potencial, aurienteyrdcr
conseqürentemente a disponibi[dade econômica do contnbuinte.

Art, 31 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar
contençào de despesa§ para o restabeiecimento clo equilÍbrio Íinanceiro, os
cortes serão aplicados, na seguinte ordem:

I - novos investimentos a serem realizacios com
recursos ordinários do Tesouro Municipal;

II - investimentos em execuçâo à conta derecursos ordinários ou sustentados por fonte de recurso especílica cujo
cronograma de liberaçâo náo esteja sendo cumprido;

IU - despesas de manutençáo de atividades náo
essenciais desenvolvidas com recursos ordinários;

IV - outras despesas a critério do Executivo
Municipal até se atingir o eqtrilíbrio entre receitas e despesas.

Art. 32 - Os custos unitários de obras executadas
com recursos do orçamento do Município, relativas à construçáo de préclios
publicos, sanearnento básico e pavimentaçáo, náo poderáo ser superiores aovalor do custo unitario Básico - cuB, por m2, divulgado pelo sindicato daIndústria da construçáo do paraná, aciescido de atã vintà po, ."rrto p*"
cobrir custos regionais náo previstos no CUB.

Art. 33 - Serâo considerados, para efeitos do artigo
16 da Lei Complementar 101/2000, na elaboraçáo das eõtimativas de impaclo
orçamentário-financeiro quando da criação, expansáo ou aperfeiçoamento deaçáo governarnental, que acarretem aumento de despesa, o" seguintes
critérios:

I - as especiÍicaçoes nele contidas integraráo oprocesso administrativo cle qLlc trata o art. 38 da Lei Federal no. g.66,-6, de 2l
de junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriaçáo de irnoveis
urbanos a clue se refere o s 3u do art. lg2 da constituiçaà r,êderal;

9
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II - e'tende-se como despesas irrelevantes, para fins
do § 3' aquelas cujo valor náo ultrapasse, para bens e serviços, os iláites dosincisos I e II do art.24 da Lei Federal g.666, de 1993,

Art. 34 - para efeito do disposto no art. 42 da LeiComplementar no 101, de 2000:

I - considera-se contraída a obrigaçáo no momento
da formalizaçáo do contrato ad.ministrativo ou instrumento congênere;

II no caso despesas relativas a prestaçào dcsetviços já existentes e clestinerdos a manutençâo da adminístràçáo publica,
considera-se como compromissadas apenas as prestaçÕes cujo pagamento
deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.

Art. 35 - Os Poderes deveráo elaborar e publicar ematé trinta dias após a publicaçâ.o da Lei orçamentária, 
"ro.rogr*o deexecução mensal de desemborso, nos termos do art. go da Lei com[lementar

no I01, de 2000.
Parágrafo unico - No caso do poder ExecutivoMunicipal, o ato referido no caput conterá, ainda, metas bimestrais dereeúizaçáo de receitas, conforme disposto no art. l3 da Lei Complementar noi01, de 2000, incluindo seu desclobrarnento por fonte de receita.

Art. 36 - A Lei orçamentária disporá sobre rimitespara a realização de alteraçÕes orçamentérios, na forma de ôréditos adicionrussuplementares' no orçamento da administraçâo direta, indireta e do poder
Legislativo.

§ 1" - As alterações orçamentárias constituem_se nareprogramação ou reavaliaçáo das prioridades das açÕes mediante arealocaçáo de recursos de uma categoria de programaçáo para outra, de umórgão para outro e de uma unidade orçamentária-para outr-a.

§ 2' A reprogramaçá.o referida no parágrafoanterior será realizada na forma de transferência, transpàsiçao eremanejamento dos recursos,

§ 3" - Para efeitos desta lei entende_se por:

I - 'l'ransferência - a realocação de recursos queocorre dentro do mesmo orgáo e do mesmo prograrna de trabalho no nÍvel decategoria econômica de despesa, mantendo-sã o-progrr--a em funcionamento;

l0
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II - Transposiçáo, a realocaçáo de recursos que
de trabalho para outro dentro do mesmo orgáo,
um programa previsto na lei orçamentária com
nela previsto;

III - Remanejamento, a rea-locaçáo de recursos de
outro em programas de trabalho previstos na Lei

§ 4" - Excluem-se do limite de que trata o caput
deste artigo os créditos adicionais suplementares que à."or..rn de ieis
municipais especÍÍicas aprovadas no exercício.

§ 5' - Ficam autorizaclas alteraçÕes orÇamentárias
do tipo transferência, transposiçáo e remanejamento ate o limite em
percentual a ser deÍinido na lei orçamentrária anual,

Art. 37 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipa_l
autorizado, nos termos do art. 62 da Lei Complementa-r no 101, de 2000, a
custear despesas de competência de outras esferas de governo no concernente
a segurança pública, assistência jurídica, trânsito e incentivo ao emprego,
mediante prévio Íirmamento de convênio, ou instrumento congênere.

Art. 38 - No decorrer do exercÍcio o Execulivo fará,
até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre a publicaçáo do
relatorio a que se refere o § 3" do artigo 165 da Constituiçao Federal, nos
moldes do previsto no artigo 52 da Lei complementar 101, cle 2000,
respeitados os padrões estabelecidos no § 4o do artigo SS da mesma Lei.

Art. 39 - O Relatorio de Gestáo Fiscal obeclecentlo
aos preceitos do artigo 54, § 4" do artigo 55 e da alínea b, inciso II do artig<t
63, todos da Lei Complementar 101 seráo divulgetclos em até trinta dias apoJo
encerralnento do semestre, enquanto não ultrapassados os limites relativos à
despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, os quais uma vez atingidos
faráo com que aquele relatorio seja divulgado quad.rimestralmente.

Art. 40 - O projeto de lei orçamentiária demonstrará
a estimativa da margem de expansâo das despesas obrigatórias de caráter
continuado para 2016, em valores correntes, destacanào-se pelos menos
aquela relativa aos gastos com pessoal e encargos sociais.

Art. 4l - O controle de custos da execuçáo do
orçamento será efetuado em nível de unidade orçamentária com o
desdobramento nos projetos e atividades cuja execução esteja a ela
subordinados.

ll

ocorre de um programa
ampliando, desta forma,
recursos de outro também

um orgão/unidade para
Orçamentária;
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Art. 42 - Os ajustes nas ações dos programas doPlano Plurianual, bem como as suas alterações em suas metas Íisica eÍinanceira, ocorridas ate a data do envio, deverao ser incluÍdas na propostaorçamentária para 2016,

Art. 43 - poderã.o ser ajustados os valores das açÕesdo Plano Plurianual sempre que houvur »."rlio de abertura de créditosadicionais que modiÍiquem o" u"lor." das ações irri"i"t*"rrte previstos, paramais ou para menos.

Art. 44 - Esta Lei entra em vigor na data de suapublicaçáo, revogadas as disposiçÕe, 
"* "orrtrti;.- 

-

Gabinete do prefçíto Lturricipal de Santa Maria d.o Oeste,em 15 de julho de 2015.

Cláudto) Loal
Prefeito lúíunicipal
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Oficio ne. O22l2Ot5 Santa Maria do Oeste, 15 de abril de 2015'

Senhor Presidente:

Estamos encaminhando o Projeto de Lei n." 005/20L5 para apreciação

deste Legislativo.

Projeto de Lei n.' 005/2015:
municÍpio de SANTA MARIA

providências.

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração do orçamento do

DO OESTE para o exercício financeiro de 2016 e dá outras

Sendo o que se apresenta para o momento, no ensejo' reiteramos

protestos de estima e consideração

Atenciosamente,

Ex.mo Sr.

Elio Dídimo,
Presidente da Câmara MuniciPal

SANTA MARIA DO OESTE - PARANA
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PROJETO DE LEI N." OO5/2O15

sffi: oispoe sobre as diretrizes
para elaboração do orçamento 

-domunicípio de SANTA MARIA DO

OESTB para o exercício financeiro de

2016 e dá outras idências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO

oESTE, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a

seguinte Lei:

Art.lo-EstaLeiestabeleceasDiretrizesGerais
para elaboraçáo do orçamento Programa 

-d_o 
Município de santa Maria do

'Oeste 
relaüvo ao Exercício Financeiro de 2016'

Art. 2" - A proposta orçamentária será elaborada em

consonância com as disposições constantes da Lei complementar 101 de

ói tOS lzO00 tendo 
""r., 

.rulot fixado em reais, com base na previsáo de receita:

I - fornecida pelos órgáos competentes' quanto às

transferências legais da Uniáo e do Estado;

II - projetada, no concernente a tributos e outras

receitas arrecadadas diretamente pelo Município, com base em projeçÕes a

serem realizadas considerando-se os efeitos de alterações na legislaçáo'

variação do índice de preços, crescimento econômico ou qualquer outro fator

relevante e seraá 
""oàpànadas 

do demonstrativo de evoluçáo nos úlümos

três anos " a" ptojlç*'pur" os dois seguintes e da metodologia de cálculo e

premissas utilizadas.
§ 1" - Náo será admitida reestimativa de receita por

parte do Poder Legislativo,'".1',ro eITo ou omissáo de ordem técnica e legal'

§ 2" - As operações de crédito preüstas náo poderáo

superar o valor das despeús de capiiat cónstantes da Proposta Orçamentária'

Art. 3o - O montante das despesas Íixadas

acrescidas da reserva de contingência náo será superior ao das receitas

estimadas.

Art'4o-Areservadecontingêncianáoserásuperior
a O,5o/o (meio por cento) do total da receita corrente líquida prevista e se

destinará ao atend.imento de passivos contingentes e outros riscos e eventos

Íiscais imPreüstos.

n
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Art. 5" - A manutençáo de atividades incluídas
dentro da competência do Município, já existentes no seu território, bem como

a conservação e recuperaçáo de equipamentos e obras já existentes teráo
prioridade sobre ações de expansáo e novas obras.

Art. 6" - A conclusáo de projetos em fase de

execuçáo pelo Município terá preferência sobre novos projetos.

Arl.7" - Náo poderáo ser Íixadas despesas sem que

sejam deÍinidas as fontes de recursos.

Art. 8o - Na fixaçáo da despesa deveráo ser

observados os seguintes limites, mínimos e máximos:

I - as despesas com manutençáo e desenvolvimento

do ensino náo seráo inferiores a 25o/o (vinte e cinco por cento) da receita

resultante de impostos, incluídas as transferências oriundas de impostos

consoante o disposto no artigo 2L2 da Constituiçáo Federal;

II - as despesas com saúde náo seráo inferiores ao

percentual defrnido na Emenda Constitucional n" 29I2OOO;

iII - as despesas com pessoal do Poder Executivo
Municipal incluind,o a remuneraçáo de agentes políticos, inativos e

pensionistas e os encargos patronais náo poderáo exceder a 54o/o (cinqüenta e

(uatro por cento) da receita corrente líquida;

IV - as despesas com pessoal do Legislativo

Municipal inclusive a remuneraçáo dos agentes polÍticos, encargos patronais e
pro,r.rrio* de inatiüdade e pensões náo será superior a 60/o (seis por cento) da

receita corrente líquida, se outro inferior náo the for aplicável nos termos da

Constituiçáo Federal e suas emendas;

V - o Orçamento do Legislativo Municipal deverá

ser elaborado considerando-se as limitações previstas na Constituiçáo Federal

e na Emenda Constitucional 58l2OO9

Art. g" - Os recursos ordinários do Tesouro

Municipal somente seráo prograÍnados para a teaJizaçâo de despesas de

capital após atendidas as déspesas com pessoal e encargos sociais, serviço da

aiviAa e ôutras despesas de custeio administrativo e operacional.

Art. 10 - Além da observância das prioridades e

metas Íixadas nesta Lei, a Lei Orçamentária e os seus créditos adicionais
somente incluiráo projetos novos se estiverem adequadamente contemplados

tl
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os projetos em andamento, salvo se existentes recursos especiÍicamente

asseguiados paÍa a execuçáo daqueles'

§ 1" - O Poder Executivo encaminharâ ao Legislativo

Municipal, até a data de énvio do projeto de lei de diretrizes orçaÍnentárias'

r.i"tOrà dos projetos em andamentô, informando percentual de execuçáo e o

custo total.

§ 2" Seráo entendidos como projetos em

andamento aqueles cuja execuçáo financeira, até 31 de março de 2ol5'

ultrapassar vinte por cento do seu custo total estimado, conforme indicado no

relatório do Parágrafo anterior'

Art. 11 - As metas e prioridades da Administraçáo

Pública Municipal para o exercício de 2OL6, atendidas as despesas que

constituem otrig"ç'* legal e constitucional do Município e as de

funcionam.nto dãs'órgáos"e entidades que integram o orçaÍnento Íiscal e da

seguridade social, sao as constante. t ã At 
"xo 

I desta Lei, as quais teráo

precedência na alocaçáo dos recursos no projeto da lei orçamentária de 2016 e

na sua "*""rçao, 
,,ao *. constituindo, tãdãvia, em limite à programaçáo da

despesa.

parágrafo Único - o Poder Executivo justiÍicará, na

mensagem que encaÍninhar a proposta orçaÍnentária à inclusáo de outras

despesas discricionárias em detiimento das prioridades e metas constantes do

Anexo a que se refere o "caput" deste artigo'

Art' L2 - Na proposta da Lei Orçamentária a

discriminaçáo d.a receita e despesa ;":á apresentada-, respeitada a

padronizaçáoestabelecidapelaSecretariadoTesouroNaciona]:

I - quanto à natureza da despesa' por Orgáo e

Unidade Orçamentária, detalhaàa por categoria econômica, grupo de natureza

de despes", -JJldaáe de aplicaiáo, fonte de recursos e nível de elemento

sendo que o subelemento da despesa será efetuado no ato da realizaçáo do

"*p"ttho 
nos termos da legislaçáo vigente:

II - quanto à classiÍicaçáo Funcional Programática'

por funçáo, subfunçáo e prograÍna, detalhada em projetos, atividades e

operações esPeciais;

ParágraÍo 1o - O Executivo Municipal deverá

encaminhar a proposta orçamentária a ser elaborada em nível de

detalhamento de elemento de despesa'

ol
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Parágrafo 2o - Cada projeto, atividade ou operaçáo

especial será detalhada por categoria, grupo de natuteza de despesa,

-óAAia.ae de aplicaçáo fonte de recurso e elemento de despesa.

Parágrafo 3o - A Ireí Orçamentária incluirá os

seguintes demonstrativos :

I - da receita, que obedecerá ao disposto no
da Lei Federal 4320164 de 17 lO3f 64, corlr alterações

U - da natureza da despesa, para cada órgáo e

unidade orçamentária;

m - do pÍograma de trabalho por Órgáos e

unid.ades orçamentárias, demonstrando os projetos e atividades de acordo

com a classificaçáo funcional programática;

IV - outros anexos previstos em Lei, relativos a
consolidaçáo dos já mencionados anteriormente;

Art. 13 - As emendas apresentadas pelo Legislativo

que proponham alteraçáo da proposta orçamentária encaminhada pelo Poder

Éxecutivo, bem como dos Projetos de Lei relativos a Créditos Adicionais a que

se refere o artigo 166 da Conitituiçáo Federal, seráo apresentados na forma e

no nível de detáhamento estabelecido para a elaboraçáo da Lei Orçamentária.

Art. 14 - Sáo nulas as emendas apresentadas à
Proposta Orçamentária:

I - que náo sejam compatÍveis com esta Lei;

il - que não indiquem os recursos necessários em

valor equivalente à despesa criàda, admitidos apenas os provenientes de

anulaçaã de despesas suportadas pela mesma fonte de recurso, excluídas

aquelás relativas às dotações de pêssoal e seus encargos e ao serviço da

dívida;

Art. 15 - Poderáo ser apresentadas emendas

relacionad,as com a correçáo de erros ou omissões ou relacionadas a
dispositivos do texto do Projeto de Lei.

Art. 16 - A eístência da meta ou prioridade

constante no Anexo I desta Lei, náo implica na obrigatoriedade da inclusáo da

sua programaçáo na Proposta Orçamentária.

artigo 2", patâgra-fo 1"
posteriores;

/Â?
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Art. 17 - E vedada a inclusáo, na lei orçamentária e

em seus créditos adicionais, de dotações a títu1o de subvençÓes sociais,
ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem Íins lucrativos, que

preencham uma das seguintes condições:

I - sejam de atendimento direto ao publico, de forma
gratuita, nas áreas de assistência social, segurança, saúde ou educaçáo;

II - atendam ao disposto no art. 2O4 da Constituiçáo
Federal, no art.61 do ADCT, bem como naLei n" 8742, de 07 de dezembro de

1993.

Parágrafo Único - Para habilitar-se ao recebimento
de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá

apresentar declaraçáo de funcionamento regular no último ano, emitida no

exercÍcio de 2016 por duas autoridades locais e comprovantes de regularidade
do mandato de sua diretoria.

Art. 18 - E vedada a inclusáo, na lei orçamentária e

em seus créditos adicionais, de dotações a título de auxílios para entidades
privadas, ressalvadas, as sem fins lucrativos e desde que sejam:

I - voltadas para ações de saúde e de atendimento
direto e gratuito ao publico;

II - de atendimento direto e gratuito ao público e

voltadas para o ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das

escolas publicas municipais do ensino fundamental;

III consórcios intermunicipais de saúde,
legalmente instituídos e constituídos exclusivamente por entes publicos;

IV Associações Comunitárias de Moradores,
devidamente constituídas e registradas no Cartório de Títulos e Documentos
da Comarca, no concernente a auxílios destinados a execuçáo de obras e
aquisiçáo de equipamentos de interesse comunitário;

V - entidades com personalidade jurídica, para em

conjunto com o Poder Executivo Municipal desenvolverem ações relacionadas
aolazer e o esporte.

Art. 19 - A concessáo de auílios para pessoas

Íisicas obedeceráo preferencialmente os critérios estabelecidos pelos

programas sociais que originam os recursos a serem aplicados, e no caso de

,f
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recursos próprios do Município, será precedida da realizaçáo de prévio
levantamento cadastral objetivando a caracterízaçâo e comprovação do estado
de necessidade dos beneficiados.

§ 1" - Seráo consideradas como carentes, pessoas
cuja renda "per capita", não ultrapasse na média a Yz (meio) saláLrio mínimo
por indivíduo que compõe a família.

§ 2" - Independerá de comprovaçáo de renda a
concessáo de auxílios em casos de emergência ou calamidade publica assim
declarada pelo Chefe do Executivo Municipal.

Art. 20 - Sáo excluídas das limitações de que tratam
os artigos 18 e 19 desta lei, os estimulos concedidos pelo município paÍa a
implantaçáo de empresas ou indústrias no MunicÍpio, cuja concessáo
obedecerá aos critérios definidos em Lei.

Art. 2I A proposta orçamentária do Poder
Legislativo Municipal paÍa o exercício de 2016 deverá ser encarninhada ao
Execuüvo Municipal, para Íins de incorporaçáo à proposta geral do MunicÍpio
ate a data de 31 de agosto de 2015.

§ UNICO - Os recursos correspondentes às dotações
orçamentárias destinadas ao Poder Legislativo ser-lhe-áo repassados pelo
Poder Executivo até o dia 20 de cada mês.

Art. 22 - A proposta orçamentária do Município
para o exercício de 2016 será encaminhada para apreciaçáo do Legislativo até
dia 30 de setembro de 2015.

Parágrafo Unico - A proposta orçamentária deverá
ser composta dos quadros e demonstrativos constantes da legislação
específica.

Art. 23 - Se o Projeto de Lei do Orçamento de 2016
náo for sancionado pelo Executivo até o dia 31 de dezembro de 2015 a
programaçáo dele constante poderá ser executada, enquanto a respectiva I'ei
náo for sancionada, até o limite mensal de 1112 (um doze avos) do total de
cada dotaçáo na forma do estabelecido na proposta remetida à Câmara
Municipal.

Parâgrafo Unico - Considerar-se-á antecipaçáo de
crédito à conta da Lei Orçamentána a utilizaçáo dos recursos autorizada neste
artigo.

d
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Art. 24 - A execuçáo orçamentária será efetuada

mediante o princípio da responsabilidade da gestáo Íiscal através de ações

planejadas e transparentes que pre-vinam riscos e corrijam desvios-capazes de
'Jetar o equilíbrio àas contas pribli""", mediante o cumprimento-de metas de

resultado entre receitas e despêsas e a obediência a limites e condiçÕes no que

tange à renúncia de receita, geração de despesas_com pessoal, seguridade

social e outras, dívida 
"on"ólid.du., 

operações de crédito, inclusive por

antecipação de receita e inscriçáo em restos a pagaÍ, norÍnas estas constantes

da Lei Complementar 101, de 2OOO.

Art.25-SenoÍinaldecadabimestreforveriÍicado
a ocorrência de desequilíbrio entre a receita e a despesa que possaÍn

comprometer a situaçáo financeira do Municipio, o Executivo e o Legislativo

Municipal promoveráo, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30

(trinta)'dias subseqüentês, [mitáçãõ de empenho, dando-se assim, o equilíbrio

entre receitas e de'spesas para Íins da alínea a,l, 4o da Lei Complementar no

101, de 2000.

Art. 26 - Náo seráo objeto de limitação as despesas

relativas:

I - a obrigações constitucionais e legais do

Município;

II - ao pagaÍnento do serviço da dívida publica

fundada, inclusive parcelamentos de débitos;

il - despesas fixas com pessoal e encargos sociais

enquanto o MunicÍpio se manüver num patamar de até 95% (noventa e cinco

poi cento) do limite máximo para realízaçáo de dispêndios com pessoal

Lonstante do artigo 20 dalei Complementar 101, de 2000;

IV - despesas vinculadas a uma determinada

fonte de recurso, cujos recursos já estejam assegurados ou o respecüvo

cronograma de ingresso esteja sendo normalmente executado.

Art. 27 - Para Íins de atendimento ao disposto no

afi. L69, § 1", II, da Constituiçáo Federal, Íicam autorizadas as concessões de

quaisquer vantagens, aumentos de remuneraçáo, criaçáo de cargos, empregos

" frr.tiO"", alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou

contratações de póssoal a qualquer título, aos órgáos da Administraçáo Direta
e Indireta e Funáos Municipais, observado o disposto na Lei Complementar no

101, de 2000, bem como, ainda, as disponibilidades Íinanceiras do município,

desáe que sejam por leis especíÍicas éncaminhadas a aprovadas pelo poder

Legislaüvo.

o
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Art. 28 - Ocorrendo a superaçáo do patamar.de 95o/o

(noventa e cinco por centáf ào ümite aplicável ao Município para as despesas

com pessoal sáo ãpfi"ár"i3. aos_ Pfieràs Execuüvo e Legislativo as vedaçóes

constantes do parããrrrã útr"o, Inciso I a V do Artigo 22 da Lei Complementar

101, de 2000.

Parágrafo Unico - No exercício Íinanceiro de 2OL6' a

reaTizaçáo de serviço extraordinário, quando a despesa com pessoal houver

extrapolado seu timite legal de_"o*pró*"timento,.exceto no caso previsto no

art. 57, § 6o, inciso II, da constituiçáo Federal, somente poderá ocorrer

quando destinada ao atendimento dé relevantes interesses publicos que

ensejam situaçoeJ"*Lrg"rr"iais de risco ou de prejuízo paÍa a sociedade'

Art' 29 - O disposto no § 1" do art' 
- 
18 da Lei

complementar no 101, aplica-se exclusivamente para Íins de cálculo do limite

da despesa total 
"ã*'pÉ*"oal, 

independ'entemente da legalidade ou validade

dos contratos.

Parágrafo Único - Náo se considera como

substituiçáodeservidoreseempregadospúb|ico3,paraefeito,dg.caput,os
contratos de terceir ízaçáo relativos a exetução indireta de atividades que'

simultaneamente:

I - sejam acessórias' instrumentais ou

complementares aos assuntos que ãonstituem área de competência legal do

órgáo;

II - não sejam inerentes a categorias funcionais

abrangidas por plano de cargos do quádro-de pessoal do órgáo, salvo expressa

disposiçáo tegi em contrá,rio, ou 
^quando sã tratar de cargo ou categoria

extinto, total ou Parcialmente'

Art. 30 - O projeto de lei que conceda ou amplie

incentivo ou beneÍicio de natureza tiiaítxia só podelá ser^aprovado se

atendidas ." ""iããrr"ias 
do art. 14 da Lei complementar 101, de 2000.

Parágrafo 1o - Fica autorizado a proposiçáo por

parte do Chefe do Poder O*""utiro Municipal, mediante a ediçáo de lei

especíÍica, da anistia de juros, multas e correçáo monetárria de dívidas

inscritas em Dívida Ativa do Imposto Sobre a Propiied'ade Predial e Territorial

Urbana - IpTU á õontriUuiçáo dã Uehoria, no decorrer de 2016'

Parágrafo 2o - Aplicam-se à lei que conceda ou

amplie beneficio de nature ru ír.ul.rlra ou iatrimonial as mesmas exigências

il.
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referidas no "caput" podendo a compensaçáo, alternativamente, em todos os

casos, dar-se *ãaiari" o cancelam"t to, pelo mesmo período, de despesas em

valor equivalente.

Parágrafo3o-Sáoconsideradosincentivosou
beneficios de natureza tribulária, para fins do "caput" deste- artigo, os

beneÍicios concedidos que alcancem, exclusivamente, determinado grupo de

contribuintes e proarr'u* reduçáo da arrecadaçáo potencial, aumentando

conseqüentemenie a disponibilidade econômica do contribuinte'

Art.3l.ocorrendoanecessidadedeseefetuar
contençáo de despesas para o restabelecimento do equilíbrio Íinanceiro' os

cortes seráo aplicados, na seguinte ordem:

I - novos investimentos a seÍem realizados com

recursos ordinários do Tesouro Municipal;

II - investimentos em execuçáo à conta de

recursos ordinários ou sustentados por fonte de recurso especíÍica cujo

cronograma de liberaçáo náo esteja sendo cumprido;

m - despesas de manutençáo de atividades náo

essenciais desenvolvidas com recursos ordinários;

IV - outras despesas a critério do Executivo

Municipal até se atingir o equilíbrio entre receitas e despesas.

Art.32-oscustosunitáriosdeobrasexecutadas
com recursos do orçamento do Município, relativas à construçáo de prédios

públicos, sanearnenio básico e pavimeÀtaçáo, náo poderáo ser superiores ao

valor do Custo Unitário Básico - CUB, por m2, divulgado pelo Sindicato da

Indústria da construçáo do Paraná, acrescido de até vinte por cento para

cobrir custos regionais náo previstos no CUB'

Art.33-Seráoconsiderados,paraefeitosdoartigo
16 da Lei complementar 101/2OOO, na elaboraçáo das estimativas de impacto

orçamentário-Íinanceiro quando da criaçáo, expansáo ou aperfeiçoamento de

ação governarnental, que acarretem aumento de despesa, os seguintes

critérios:

I - as especificações nele contidas integraráo o

processo administrativo de que trata,o art' 38 da Lei Federal no' 8'666' de 2l
àe junho de 1993, bem como os procedlmgnlos de desapropriaçáo de imÓveis

urbanos a que se refere o § 3o do art. L82 da constituiçáo Federal;

4,
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II - entende-se como despesas irrelevantes' para Íins

do § 3' aquelas cujo valor náo ultrapasse, pTa 
-b"l^- 

e serviços' os limites dos

incisos I e u ao uri. Z+ da Lei Federal 8'666, de 1993'

Art. 34 - Para efeito do disposto no att' 42 da Lei

Complementar no 101, de 2000:

I - considera-se contraída a obrigaçáo no momento

da formali zaçâo do contrato administraüvo ou instrumento congênere;

U no caso despesas relativas a prestaçáo de

serviços já existentes e d.estinados a manutênçáo da administraçáo pública'

considera-"" 
"orno 

-"o*p.o-issadas 
apenas as prestações cujo pagamento

deva se verificar .ro .*.róí"io Íinanceiro, observado o cronograÍna pactuado'

Art.35_osPoderesdeveráoelaborarepublicarem
até trinta dias após a publicaçáo da Lei orçamentária, cronogralna de

execuçáo mensal áe desembolso, nos termos do art. 8o da Lei Complementar

no 101, de 2000.
ParágraÍo Único - No caso do Poder Executivo

Municipal,oatoreferidonocaputconterá,a}lda,metasbimestraisde
realízaçáo de reclitas, conforme disposto no art. 13 da Lei Complementar no

101, d; 2ooo, incluináo seu desdobramento por fonte de receita.

Art.36-ALeiorçamentáriadisporásobrelimites
para a reaJizaçáo de alterações orçamentários, na forma de créditos adicionais

suplementaÍes, ,-ro o.ç*énto da administraçáo direta, indireta e do Poder

Legislaüvo.

§ 1' - As alterações orçamentárias constituem-se na

reprogramaçáo ou reaváiação das piioridades das ações mediante a

realocaçáo de recursos de uma categotiu. de programaçáo para outra' de um

órgáo para outro e de uma unidade orçamentária para outra'

§ 2o A reprogramaçáo referida no parágrafo

anterior será reaTízad.a na forma de transferência' transposiçáo e

remanejamento dos recursos'

§ 3'- Para efeitos desta lei entende-se por:

I - Transferência - a realocaçáo de recursos que

ocorre dentro do mesmo Órgáo e do mesmo prograÍna de trabalho no nível de

categoria econÔmica de despesa, mantendo-se o progralna em funcionamento;

10
4.
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U - Transposiçáo, a realocação de recursos que

ocorre de um programa de trabalho para outro dentro do mesmo órgáo,

ampliando, desla Íor*a, um programa previsto na lei orçamentária com

recursos de outro também nela previsto;

III - Remanejamento, a realocaçáo de recursos de

um órgáo/unidade para outro em programas de trabalho previstos na Lei

Orçamentária;

§ 4' - Excluem-se do limite de que trata o caput

deste artigo os créditos adicionais suplementares que decorrem de leis

municipais especíÍicas aprovadas no exercício.

§ 5' - Ficam autorizadas alterações orçarnentárias
do tipo tragsferência, transposiçáo e remanejamento até o limite em

percentual a ser deÍinido na lei orçamentária anual.

Art. 37 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal
autorizado, nos termos do art. 62 da Lei Complementar no 101, de 2000, a
custear despesas de competência de outras esferas de governo no concernente

a segurançà publica, assistência jurídica, trânsito e incentivo ao emprego,

mediante préüo firmamento de convênio, ou instrumento congênere'

Art. 38 - No decorrer do exercício o Executivo fará,

até 30 (trinta) dias após o enceÍramento de cada bimestre a publicaçáo do

relatório a que se refer" o § 3" do artigo 165 da Constituiçáo Federal, nos

moldes do previsto no artigo 52 da Lei Complementar 101, de 2000,

respeitados ol padrOes estabelecidos no § 4" do artigo 55 da mesma Lei'

Art. 39 - O Relatório de Gestáo Fiscal obedecendo

aos preceitos do artigo 54, § 4" do artigo 55 e da alínea b, inciso II do artigo
63, tãdos da Lei Complementar 101 seráo divulgados em até trinta dias após o

enceÍTarnento do semestre, enquanto náo ultrapassados os limites relativos à
despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, os quais uma vez atingidos
faráo com que aquele relatÓrio seja divulgado quadrimestralmente.

Art. 40 - O projeto de lei orçamentária demonstrará
a estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter
continuado paÍa 2016, em valores correntes, destacando-se pelos menos

aquela relativa aos gastos com pessoal e encargos sociais.

Art. 4L - O controle de custos da execuçáo do

orçamento será efetuado em nível de unidade orçamentária com o

d.esdobramento nos projetos e atividades cuja execução esteja a ela

subordinados.

4
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Arl. 42 - Os ajustes nas açÕes dos Programas do

Plano Plurianual, bem COmO as suas alteraçÕes em suas metas Íisica e

financeira, ocorridas até a data do envio, deveráo ser incluídas na proposta

orçamentária Para 20 16.

Art'43_PoderáoserajustadososvaloresdasaçÕes
do Plano Plurianual sempre que houver Decreto de abertura de créditos

adicionais que modiÍiquem o" ,u.lot"" das ações inicialmente previstos' para

mais ou para menos.

Art. 44 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicaçáo, revogadas as disposições em contrário'
\

Gabinete do Prefeito,

em 07 de abril de 2015'

Cláudio al
Prefei cipa-l

Maria do Oeste,

12
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Programa:
Obietivo:

40í . COORDENAçÃO E ADÍÚINISTRAçÃO SUPERIOR

Prcvtr o Exstivo Municipal de reaBos sufcientês paÍa manteÍ a êsÜuluÍa adminisFativa do MunicitÚo.

Não Mensurável Atividades do Gabineto do Prefeito
Aüvidedê Atividades do Gabinetê do Preíeito Apoio Administrativo

Par@íes Atividad6 da Pmuradoria Jurldi€
Atividade Atividâdôs da Prmuradda JurÍdi€ Apoio AdministEtivo

Nâo Mensurável Atividades da AssssoÍia de Gabinete
Atividada Atividades da Asssris dê Gabinete Oufc Produtos

Sêryidres MuniciPais Atividades daAsssgiãêm Ruffi HumG
Atividade Atividades da Ass$oriã em Rdffi Humanos Servidores AtsdidG

Quantidade Atividadês Assssqia Técri€ AdminislraÚva
Aüvidadê A.tividad6AssessoriaTécni€AdministÍativa ApoioAdministEüvo

Náo Mmsurávêl Atividades do Gabinete do SffretáÍio Municipal de Govemo
Aüvidade Atividades do Gabinete do S€cÍêtário Municipal de Apc'io AdminislÉtivo

Govemo

Nâo Mensurável Atividades do OepaÍtamtrlo dê Cmuni€Éo
Atividade Atividades do Departamato de Cmuni€ção Apoio Administrativo

Não Mensurável Ativklades do Gabinête do SsretáÍio d€ AdministÍ8ção
Aüvidade Atividades do Gabin€te do Socretário de

Administração

Apoio Administratirc

Não Mensurável Atividades do Oepartamtrto Té6i6 Admanistraüvo
10 Atividade Atividades do DepaÍtammto Táoio Administmtivo Apoio AdministEtirc

Não Mssurávd Atividades do DepaÍtamato de CompEs' Ucita@s ê En€rgc C€Eis
Atividadê Atiúdades do OepaÍiamato de CompEs, Licitaçóes Apoio AdminislBüvo

a En€rgos GeEis
Quantidedo Ativilades do OepaÍlamtrto de PatrimÔnio

Atividade Atividades do DepaÍtrm{to de PaÚimônio AtDio Administraüvo

Náo Mmsurávd En€rgos Apli€ção Royalües e Fundo Especial
En€rg6 Apli€Éo Royalties e Fundo Espeial Outros PrcdutosAtividade

Ouaniidade En@Ígc CmiÍibuiÉo Consórcio lntemunicipal
Aüvidade En€r96ContÍibuk;áoConsórciolntemunicipal OutrosPrcdut6

Ouantidade Apoio a Enüdades Municipalistas
16 Atividede Apoio a Enúdadês MuniciPalistas fuDio AdministEürc

Ouanüdade Atividâdes da CooídonadoÍia do Sistêma ds CmtÍole lntemo
Atividâdê Alividades da CotrdenadoÍia do Sisiema de Apoio Administmtivo

Controle lntemo
Náo MênsuÍávêl Atividadês do Gabinet6 do S§etáÍio Municipal de Finanças

Atividade Atividades do Gabinete do S@retário Municipal de Apoio Administrativo

FinanÉs
Ouantidade Atrividadês do Departam€nto ds Finanças

20 Atividadê Atrividades do DepaÍtamento de Finanças Apoio Administrativo

Lançamentc Contábeis Atividadês do Oêpaíamffto do ContatÍlidade
Atividade Atividadês do OepaÍtamáto de CmtatÍlidads Apoio Administrativo

Contribuintes Atividad€s do Oepârtamsto de TributaÉo e Fislização
Atividade Atividadss do Departamdto de TributaÉo e Pessoas Atsndidas

Fis€liaÉo
Não Mensurável Ativk ades do Gabinete do Ssretáío de Planejamento

23 Atividade Atividades do Gabinete do Seretário de

Planejamento

AtDio AdministÍatlvo

Não Mensurável Atividades do OepaÍtamsto de Planeiarento
Atividade Atividades do Depârtamtrto de Plânejarento Apoio AdministÉtivo

Não Mensurável Atividades do Deparlamqto de Programs e Prcjetos
Atividades do OepaÍtamênto de Programs e PrcjetosApoio Administrativo

Prcjeto Requipamento AdministÍação Municipal OutÍos Produtos Transferencia VoluntáÍia Reequipamento Administraçáo Municipal

Atividade
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8ol - AsslsrENcn socll- em açÃo

lnremnlararendapercpitaeoísl€€Íprctêçâoàsp6ssmrissial,especialmfitêasdiançasêadobffites

Náo Mssurável Atividades do Gabinetê do S@mtáÍio ds Assist€ncia Seial

atividades do Gabinete do SsêtáÍio de Asist€ílci8 Apoio AdministÍatirc
Atividada

S@ial
Não Mensurávd Atividad6 do Fundo Municipal dê Assistenda Scial

66 Atividadê Atividãdes do Fundo Municipâl de Assistmcis SmielOufc PÍodutG

Prcteção S@ial Bási€ - Fundo â Fundo AddesHt6Atendidc Crianças/Adolest6 em
Ris

PrcteÉo Social Básica - Fundo a Fundo

Atividade

PrcteÉo Socisl Espocial - Fundo a Fundo Adole#nt6 Atendidc Crianças/Adolffites êm

Ris6
Proteçáo Seial Esp€cial - Fundo â Fundo

Atividadê

Qualif€Éo da Gestão - Fundo a Fundo Adolescent€s Atendidos
Crianças/Adob$mtes em

Ri§
Qualifi€9ão de Gêstão - Fundo a Fundo

69 Atividadê

En€rgG Manutenção Conselho Tutêlaí Âdol€sntes Atendidos
CÍianças/Adole$átss em

Ris
En€ÍgG ManutenÉo Conselho TutdaÍ

Ativideds

Aüvidades do Fundo Municipal dc DiBitos da CÍiança e do Add$€nto

Atividad6 do Fundo Municipal dos Direitc da Adolesêntês Atsdidos Criançasi/AdolesHt6 em

Ri@71 Atividades -
ECA/FMDCA CÍiança e do Adde§nte

Atsndimto à CÍiança em Ris@ Scial Addosnles Atsndid6 Crianças,/Adolesêntes êm

Risco

Atêndimstto à CÍiança om Ris Smial

Aiividadês -
ECA/FMOCA
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90í . PREVIOENCI,A ET AçÃO

EfoiraÍ o pegamnto dc b€n6ficiG p€Yk,.omiáÍbs ffi dis'

S€didoí€s Municipais Atividadôô do D€oaÍbmdrto de Rocrre Humanos

Alividâd6 do DêpaÍtamato do Rêqtls Humnos S€ryi'oÍas Alondidos

sflidtrlnaliw EEÍ!oB m lnatrG e P€ndoni$ss
Oufos ProduboEncaÍgoo @m lnatit os e Pensimbtas
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Programa:
Obietivo:

íooí - SAUDE Eu açÃo

Reduzir as taEs de mdtalidade inÍanlil' de mrtalidade geÉl a prcpmimar saÚdo de mlhd qualidade'

Não Mensurável Atiurdâdes do Gabiretê do SêqêtáÍio Municipal de Saúde

Atividades do Gabinste do SesetáÍio Mmicipal d€ Ouüoe Produtos

Saúds Taxa dê Morlâlidâde Ativiladâs do Fundo Municipal dB Saúda

Atividadês do Fundo Municipal de Saúde Pacisntos Atendid6

Tãa de MoÍtalidade Atenção Bási€ - RsMs Fundo a Fundo

AtenÉo Bási€ - RdÉos Fundo a Fundo Paciente§ Atsndido6

Í"r, d. N"ri.ort tid"d" Atenção Básie - SUS Ambulatório

AttrÉo Básicâ - SUS Ambulatóíio Outr6 Pmdutos

R*quipamnto Unidades de Saúde

Re6quiparenlo Unidades ds Saúdê Outros Prcdutos

MêtÍo Quadrado Expansão da R€dê Fi§ca em Saúde

Expansão da Redê FIsi€ em Saúd€ Obra Contruida/Amdiada

Não Mensurável Atividad6 As$ssia em Saúde

Atividades Assessoria €m Saúdo Apoio Administraürc
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Programa: í201 -EDucAçÃo emaçÃo
Obretivo: Reduzir a taE dê analfabêtismo, a iaxa de repgtenda, ê dâ êvasão es@laÍ e mdhoEr a qualidado do en§no I transporte es@lar

Atividades do GatÍnête do SsetáÍio Mmicipal d€ EdffiçãoAtividâdo Atividados do Gaunete do Sffitário Municipal do AIDio Administrativo
EdueÉo

Atividade püividades do Oêpârtammto de D@mentaÉo € Outros Prcdutos
Apoio Pedagógico

Taa de Anatfabetismo de Atividad6 do oepaÍtamfito de OGrmtrtaçâo e ApcÍo Pedagógico

Adult

Ativided6 Atividad6 Manulenção Edu€Éo lnÍanül OuEos Prcdutos Taa de Anatfabetism de Atividados ManulenÉo Edu€Éo lnfantil
Adult

33 Atividadê Atividades Manutençáo da EdueÉo Especial Ouüc Prcdutos Taa dê Alfab€tismo Aüüdades ManutênÉo da Edu€Éo Esp€ciâl

Atividade Atividades ManutênÉo Edu€Éo d€ Jovef,s e OuuG Prcdutos
Adultc

Taa ds Analfab€tisrc de Ativirad6 Manut€nÉo EduGção de Jovens a Adullo§

Adult

36 Poieto Reequipamênto Secrêtaria de Edueçào Oufos Produtos Taa de AnalÍabetiw de Reêquipamento SsetaÍia dê Edu€çào
Adult

Prcreto SubvenÉo Casa Familiar RuÍal Outos Produtos Tsa d€ AnalÍabetisrc de SubrenÉo Casa Familiar Rural
Adult

Atividade En€Ígos Manuleoção TEnsporte Eslar Outos PÍodutos Taa de Anatfabeüsm dê En€Ígc Mãnutênção TÉnspoÍte Ewlar
Adult

Atividade RemuneEçáo PÍofissionâis da Edu€Éo - FUNOEB Outros PÍodutc
60%

Taa de AnalfabêUm de RemunffiÉo Prcfsionais da EdueÉo - FUNDEB 60%
Adult

Atividede En€rgos Manutençâo e Desenvolümênto do OutÍc PÍodutos
Ensino - FUNDEB 40%

Taa de Analfabeüm de En€rgos ManulmÉo e Desvolvimento do Ensino - FUNOEB 40%

Adult
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Páglna:7

Programa:
Obl:divo:

í3Ot . ESPORTE E CULruRA EÍ{ AçÃO

PÍlporcims ffi3so da populaçâo m atüdad6 de e6poÍte' hzêÍ o õltum'

OutG PÍodub6
Alividad6 do Getinolô do SêcÍdádo MrniiPol de Espoíta e Culü'Ía

Eventos CulbEis e
EspoíüGAlividsds do Gabinote do SerstáÍio Mmicipâl dê

E3poíiâêcllturâ
Elrento6 Cutturais 6
EspoílhíG

Ativirad€s do @Íf, dlto de Cuttura

Outros PÍodub§
Ativided€s do DepaÍtâm€nto dê CultlÍa

Outos Prcdutc
EY€fltos Culbrais e
EspoítiG

Ativired€s do DopaÍtáÍIsúo do Espoíb e Lâã
Ariv*lad6 do O€partalMio de Espoítê e Lãs
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Programa:
Obrolivo:

íítí - uRBAt{tsto Ex AçÃo

M€lhdia dâs condigoês dê vida de populeção uÍbam do mnkipio'

Náo M€nsurá€l Aüvktad€s do GatÍnete (b SecÍBtáÍio d,ê Hatitaçáo e Obras

Ativiriâd€§ do Gatireta do S:6cÍêtâíio do Habit'la@ Outc Píodub6

o @Ías
Não Msnsuávd Afn k ad€s do D€paÍbflr€nto da ObÍ48 e Manut€nção

Outos PÍodubsAlividad€s do D€p8íiâmúio dê Oàras s
Mamtangáo

lmówÉ Edifcsçôo§ Públi€s
Outos PÍoduto§lmtu€as EdificaÉos PúUi€§

Manutíl@ da lluminaçáo Pública
Outos ProdutosManutilção da lluminaÉo Públicg

Nâo Mm$Íáre| Alivirados do Gatinois do S€cÍotáÍio Mmidpal de Urbenisro

Ativirsdes do GatÍn€io do S€cÍetáÍio Municipal dê Outos PÍoduto§

UÍbanism
Náo Mfisuíávd Âtivi.rsd€s do DspaÍtamáio da §€ÍviçG UÍô8nc

Ativilads do OspsÍtram$to de S€íviço§ UÍbano§ Ouüos PÍoduto§

M€tÍo QuadBdo Paviímntação do \f€s UÍban$
Psvimntação d€ Vhs UÍbanas Paümatâção d€ YEs
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Programa:
Ottiotivo:

2oo1 - AGR|CULTURA Et A9Ão

PÍomo/êÍodq3oflolvimentodaagÍio]hÍa3podáÍiacoínconsêq6ÚErElhqiadaquali,sdedevidadâpopulaÉo

PÍopíiodad6 RuÉh Ativida&§ do Gatimt8do SêmtáÍiode AgÍiq,ltuÍa s i'oio&ntimta
Âúivliad6 do Gabimts do S€cctáÍio dê AgÍiq,lturâ Apdo AdmhistÉüw

a Meb AÍnuonte
Prwi€dad6RuEb Ativid6d€s do D69aÍtsmonto ds Mei, AÍÍtienb

Alivirad€s do D6psrtamonro dg MÍrb Atntienb Apdo Administratirc

Nâo M€n§urá\Í€l Ativilad€s do GatÍn3tê do S6Í€táíio de lndusfiia. Comó'cio o Turismo

Alivirad6 do Gât*Etê do S€cíetáÍb d€ lndusfia' Apdo A(knintstrali\,o

CotrÉrcio s Tuíimo
Não Mensurát/€l Atividad€s do D€paÍtem$to do lndustia e Coínárcio

Apcio AdministralÍ\oAlivirad€s do D€paítamto ds lndu3Eia o

Co.nórdo
Não Mmsurával Athrirad6 do Fundo MuniciPal do TuisíÍlo

Ouüo6 PÍoduto6Atividadês do Fundo Municipal d€ TuÍimo
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Anexo de Ítietas e Prioridades

Páglna: í0

Programa:
Obletivo:

260í - TRANsPoRre eu lçÃo
M€lhqia das coidigões d€ traÍEgahlidade íural o uÍbana

Nâo Mm$rá\rd Ativirâdos doC€bin€le do Sã€táÍio M(nidpal d€ Viação
Alhridade Atividad€s do Gabinêis do S6cÍêtáÍio Mmicipal do

Meção

otrú6PÍodub6rl5

NàoMdls$&d Athlired6 (b o€paítamfltoda Viaçáo
/to Alividadê At vidads do D€peÍtamonro de vlaçâo Apoi, Adínhislraürc

Náo M63urávd ÂtividadGdo DêpaÍtamdbdê MmúenÉo s Conwaçáoda FÍota
Atividad6 Ativirad€s do OepaÍtalmto de Manuienção e

ConwÉoda Frota

Ouúo6 Prcdutos

Não Mffiurár€l Atividados do Dopartamflto dê ManúênÉo ê Cffs€oeçáo da Frctâ
/í8 Ativirad€ lnft-a€strutuÍa €ín TEnspoÍie - ReqJls Odô Outos PÍodutos

Máquim RoddiáÍia§ Máquinas e Equipemntos RodoÚáÍioo
Máquhas e Equipamtrtos RoddiáÍios OutG PÍodutosPIoJâto
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Páglna:11

Programa:
@ri6:

280í - EilCARGOS GERAIS oo riuilrclPIo

EnceílE Gúebdo MuÚdf'o

NâoMssuáEl &rdtÊaçâoo EEígos da Dívi'â

Op€rafâo Esp€dâl AmoÍtizâ@ e EMrgo6 úâ DÍvida otjúÉ Prcdub8

Náo M€nsurávd CoÍttibui@ PaE FoÍmâção do PASEP

Op"."çao g"p."i"f Contibuiçâo PaE Fo'ma@ do PASEP ApdoAÚnhiíraliw
Náo Masuáwl Uqddsção & PrêcdóÍiE ê S€nE çasnidkieis

-p"."çao 

e"p".rar uquidação <b PÍÉtóÍbs o s€ntonças JudiiÍris Oubosfutb6
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Páglna: í2

Programa:
Obírf^,o:

9099 - RoseÍva de Gonüngencla

Resêíva dê Conüngmcia

Náo Ma$rávd ReÍve dê Cmlingoncia
Ouúo6 PrcdutosOrtras lniciahras e RosâNa ds Contingôncia

Dirctizôs
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coMrssÃo DE JUsTtçA E REDAçÃO

PARECER REFERENTE O PROJETO LEI N" OO5/2015 DE AUTORIA DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL. SUMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA

EIABORAçÃO OO ORçAMENTO DO MUNICíPIO DE SANTA MARIA DO

OESTE PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2OL6 E DÁ OUTRAS

PROVTDÊNCIAS.

Após analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n.

005/2015, sob o ponto de vista de sua legalidade e constitucionalidade,
não encontramos nada que pudesse contrariar as normas legais, e por

isso, recomendamos sua livre tramitação por esta Casa de Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Justiça e

Redação.

Sala das Comissões, 01 de junho de 2015.

Vanildo Carlos Krensiglova

Presidente
EuleriJosé Leal

Secretário

--€" < .r

\Ôô,.v"," I c>o
Se-b'ástião Ad i r Da mião

Membro
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coMrssÃo DE F|NANçAS E ORçAMENTO

PARECER REFERENTE O PROJETO LEI N" 05/2015 DE AUTORTA DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL. SUMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA

ELABORAçÃO DO ORçAMENTO DO MUNrCíprO DE SANTA MARTA DO

OESTE PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016 E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Após analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n.

005/2015, onde já teve a atenção dos responsáveis técnicos desse Poder

Legislativo Municipal, não encontramos nada que pudesse contrariar as

normas legais, e por isso, recomendamos sua livre tramitação por esta

Casa de Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Finanças e

Orçamento.

Sala das Comissões, 01 de junho de 2015.

----"--A,1
"--'l)Út- 

{eJ/'

Vanildo Carlos Krensiglova
Presidente

(jL) tun-'.rÃ
Sebastião Adir Damião

Membro

o6.lrifígnes


